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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA

DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Apresentado pelas Delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago e aprovado na reunião realizada em 10 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.5111/10);

RECORDANDO:


As resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;

Que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme consta na Declaração de Bridgetown, “Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, Bridgetown, Barbados, 4 de junho de 2002, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional, e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados para abranger ameaças novas e não tradicionais, que incluam aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


Que nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros abordaram o alcance multidimensional da segurança e as novas ameaças, preocupações e outros desafios e, no parágrafo 8 da Declaração, fizeram um apelo “para a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”; e


Que os Estados membros reafirmaram, na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são elementos integrais para a segurança do Hemisfério;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares, que tornam esses Estados particularmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, envolvendo fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos, e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para responder e administrar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE do impacto potencialmente negativo de atos de terrorismo sobre a estabilidade e a segurança de todos os Estados do Hemisfério, especialmente os Estados insulares pequenos e vulneráveis;


RECONHECENDO que, para abordar de maneira eficaz as ameaças, preocupações e desafios de segurança dos pequenos Estados insulares, são necessários esforços simultâneos para reduzir tanto as ameaças como as vulnerabilidades;


RECONHECENDO TAMBÉM a assimetria existente entre a capacidade institucional dos pequenos Estados insulares e a dimensão e o alcance da atividade da criminalidade organizada transnacional na região;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados com as possíveis ameaças para a economia e o meio ambiente marinho, caso um navio que transporte substâncias, como petróleo e materiais potencialmente perigosos, material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista, ao transitar pelo Mar do Caribe ou por vias de comunicação marítima no Hemisfério;


RECONHECENDO a obrigação internacional dos Estados membros, especialmente a dos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito Marítimo e em instrumentos pertinentes da Organização Marítima Internacional; 


DESTACANDO a importância de um diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e seu impacto nos pequenos Estados insulares do Caribe, em apoio aos esforços sub-regionais contínuos, no sentido de melhorar a aplicação da lei, a prevenção da violência, a cooperação em matéria de segurança, bem como a mitigação de desastres e sua prevenção;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:

Da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, mediante a qual os Chefes de Estado e de Governo reconheceram, inter alia, a importância de considerar as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério, que são diversos, multidimensionais em escopo e têm impacto no bem-estar de nossos cidadãos; que a violência é passível de prevenção, bem como os impactos adversos da mudança climática sobre todos os países do Hemisfério, principalmente os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países com regiões costeiras de baixa elevação;
/

Das decisões adotadas no Décimo e no Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), com vistas a promover a colaboração público-privada para combater o terrorismo e renovar o compromisso hemisférico de aumentar a cooperação, no sentido de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como as decisões adotadas em todos os períodos ordinários de sessões anteriores do CICTE, que tratam das preocupações especiais dos pequenos Estados insulares; e


Dos resultados da Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);


TENDO PRESENTES as decisões adotadas na Décima Terceira Reunião Extraordinária da Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM), realizada em Trinidad e Tobago, em abril de 2008, que identificou as preocupações especiais de segurança da região e introduziu, na agenda de cooperação sobre segurança, instrumentos e prioridades estratégicas que vêm sendo adotadas e implementadas nessa região;

RECORDANDO:

As resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”; AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”; e AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) e AG/RES. (XL-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e


A resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, a qual dispõe que, para cumprir seu propósito, a Junta Interamericana de Defesa (JID) levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO:

As reuniões da comissão permanente do Conselho Permanente - Comissão de Segurança Hemisférica -, realizadas em 25 de março de 2010 e 31 de março de 2011, respectivamente, que abordaram o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e que incluíram exposições de especialistas sobre as prioridades de segurança da CARICOM, entre elas a gestão e redução dos efeitos dos desastres; a prevenção da violência e do crime; o impacto da mudança climática como ameaça permanente ao desenvolvimento sustentável; e o aperfeiçoamento das medidas de controle das fronteiras; 


A Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Buenos Aires, Argentina, de 25 a 27 de março de 2009;


O renovado Compromisso com a Segurança Pública nas Américas na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, em 4 e 5 de novembro de 2009, e a importância de empreendimentos nesse âmbito, em prol da segurança dos pequenos Estados insulares;


A convocação da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), que terá lugar em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011, que focalizará o tema “Gestão da polícia”; e

As ações destinadas a abordar as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, e pela Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); e


TOMANDO NOTA COM INTERESSE do propósito da Junta Interamericana de Defesa (JID) de atender, de maneira mais efetiva e em conformidade com seu Estatuto, às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, mediante a constituição de um novo escritório, “Problemas dos pequenos Estados”, com a finalidade de expandir, também em conformidade com seu Estatuto, a cooperação e a coordenação com organizações regionais e sub-regionais, sobre as necessidades dos pequenos Estados insulares do Caribe, 
/
RESOLVE:

1. Ressaltar, uma vez mais, a importância de fortalecer e aperfeiçoar a agenda de segurança hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA), abordando o caráter multidimensional da segurança, no tocante à segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a considerar as questões que impactam a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo a mudança climática global e de, nesse sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado na consideração das preocupações de segurança desses Estados e na elaboração de estratégias para a implementação das resoluções correlatas da Assembléia Geral.

3. Instar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem prontamente ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou a elas aderir, bem como a que tomem todas as medidas necessárias para sua efetiva implementação.

4.
Reiterar a solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, e em colaboração com os Estados membros, a sociedade civil, as organizações do setor privado e as instituições multilaterais adequadas, em suas áreas de competência e programação:
a) fortaleça os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que vêm sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) aperfeiçoe os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajude as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) aumente a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a lavagem de dinheiro e o tráfico ilícito de drogas;
d) fortaleça a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas pequenas, armamento leve e munições;

e) dê continuidade à análise das causas e efeitos da violência, no que diz respeito às quadrilhas criminosas, aos jovens em risco e a outras populações vulneráveis, com vistas a definir melhores práticas e a apoiar iniciativas de capacitação, inclusive programas de prevenção, reabilitação social e reintegração, destinados a reduzir a incidência da violência;

f) continue a apoiar os Estados, mediante a oferta de programas de capacitação, bem como de assistência técnica, no que se refere à legislação que vise ao combate do tráfico de pessoas;

g) promova a cooperação técnica e a capacitação institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e redução dos efeitos dos desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, compreendendo a segurança das instalações turísticas e recreativas e o uso de exercícios de simulação;
h) ministre capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o combate ao terrorismo e seu financiamento, a segurança cibernética e os crimes cibernéticos contra os pequenos Estados insulares;

i) aprimore a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA, e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade (IMPACS), da CARICOM, e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS), em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e

j) melhore a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.  
5.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a que adotem medidas para fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir as medidas de segurança sobre transporte de materiais radioativos e perigosos. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, mantenha devidamente informada a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o progresso alcançado na abordagem das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Segundo e o Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ
1.
A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
2.
O Governo da Nicarágua mantém uma posição crítica a respeito da JID, não estando de acordo com que intervenha em assuntos de natureza militar nos países do Hemisfério ou em qualquer outra atividade que afete a soberania dos Estados.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva a essa Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Porto of Spain, Trinidad e Tobago.
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